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VEREADOR GILSON BARRETO 

keROJETO DE LEI N.° 
01 - PL 
01- 00228/2011 

Dispõe sobre a colocação de placas de 
sinalização de transito informando a 
existência  de faixas de pedestres nas vias 
públicas do  Município  de Sao Paulo, e c/a 
outras providências. 

4 	. 
Artigo 1 
placas d 
pedestre 

0 Poder Executivo instalará nas vias públicas da cidade de Sao Paulo, 
sinalização de  trânsito  alertando a existência de faixas para travessia de 

único: A placa referida no caput deste artigo deverá conter os seguintes 
di 	"Atenção:  Reduza a velocidade, travessia de pedestres". 

Artigo 2°. As placas de sinalização deverão ser instaladas em locais de grande 

Artigo 3°. A principio as placas deverão ser instaladas em locais com grandes 
indices de atropelamento e, posteriormente, em todos os cruzamentos e locais com 
travessia de pedestres sem semáforo da cidade de sac) Paulo. 

Artigo 4° - As despesas decorrentes da  execução  desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. 

GILSO RR TO 
Vereador - PS B 

Viaduto Jacarei, 100  —7° andar — sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
www.gilsonbarreto.com.br  - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  

Tel. (0xx11 )3396-431015029 — Fax. (0xx11) 3396-3968 

visibilidade e a pelo menos 250 metros da faixa de pedestre. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR GILSON BARRETO 

JUSTIFICATIVA 

A imprensa tem veiculado incessantemente sobre os diversos acidentes envolvendo 

pedestres que tem assolado a cidade de São Paulo. Em sua grande maioria, esses 

acidentes ocorrem com idosos. Nem todas as faixas de pedestres são dotadas de 

semáforos. 

Com o objetivo de diminuir o número de atropelamentos, a prefeitura Municipal de 

São  Paulo criou o programa de Zona Máxima de Proteção aos Pedestres. Este 

projeto de lei vem muito de encontro com a linha de Woes tomadas pelo poder 

público em prol de combater os acidentes de trânsito na cidade. Em Sao Paulo os 

maiores causadores de óbitos são os acidentes de trânsito, portanto, se aprovada 

esta lei, diminuiremos sobremaneira o número de pedestres acidentados nos 

cruzamentos, além disso, estaremos a frente de uma grande campanha de atenção 

e conscientização para o trânsito. 

0 presente projeto visa colaborar e aperfeiçoar o programa da Prefeitura, alertando 

e educando também o motorista que por muitas vezes não enxerga e nem tem 

conhecimento da existência da faixa de travessia de pedestres A frente. A medida 

ora defendida  ajudará  certamente, a evitar a ocorrência de acidentes. 

Pelo exposto, tendo em vista a significativa  relevância  desta propositura, tenho 

convicção de que sensibilizados os nobres pares votarão pela aprovação do 

presente projeto de lei. 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar — sala 721 — CEP 01319-900 — Sao Paulo/SP 
www.gilsonbarreto.com.br  - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  

Tel. (0)od 1 )3396-431015029 — Fax. (0xx11) 3396-3968 
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do processo n° 	7"--    de 20 	 / 	 j  / 	• 	(a) 	 e—C6 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os  presentes  tos para prosseguimento. 

JAD R A GUSTO PIMENTA 
Supervisor da E uipa/de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0228/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (art. 24); 

- Lei Municipal n° 11.200, de 19 de maio de 1992, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade da 
colocação de placas com os dizeres "Cuidado Pedestres" na  saída  das garagens coletivas, 
estacionamentos e oficinas mecânicas; 

- Lei Municipal n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, que cria a Comissão Municipal 
Permanente de Educação para o Trânsito, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 
12.829/99; 

- Lei Municipal n° 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das 
calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.637, de 6 de maio de 1998, que  dispõe  sobre a colocação de placas e 
faixas de caráter permanente, nos pontos  críticos  de acidentes e atropelamentos da cidade, 
alertando pedestres e motoristas sobre o perigo; 

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 15.184/10; 

- PL 0603/01, da Vereadora Havanir Nimtz, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade da 
instalação de placa de advertência e faixa(s) de pedestre em frente a todas as Escolas 
Públicas, Particulares, Faculdades e Universidades do  Município  de Sao Paulo; 

- PL 0466/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui no âmbito do  município  de São 
Paulo, o Programa Municipal de Tráfego Seguro, e dá outras providências; 

- PL 0237/09, do Vereador Claudinho de Souza, que estabelece a afixação de placas de 
aviso para travessia de pedestres no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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caró Mar 
Procurador upervi 

o de Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 08 de junho de 2011. 

cu c  S.  0_,KAgAb 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 	 Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço  saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° 0 trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do  território  nacional, abertas A 
circulação, rege-se por este  Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas,  veículos e animais, isolados ou 
em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de 
carga ou descarga. 

§ 20 0 trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas 
competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 30  Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no 
âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude 
de  ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que 
garantam o exercício  do direito do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão 
prioridade em suas ações â defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-
ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, 
as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade 
com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias 
especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias 
abertas A circulação pública e as vias internas pertencentes aos  condomínios  constituídos por 
unidades autônomas. 

Art. 3° As  disposições  deste Código são aplicáveis a qualquer veiculo, bem como aos 
proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e As pessoas nele expressamente 
mencionadas. 
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Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Códig SP7)51773siVs17173 r3 e"Ira  19 .1tQlog no 
constantes do Anexo I. 	
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Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de transito dos  Municípios,  no  âmbito  de sua 
circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de transito, no âmbito de suas atribuições; 

li  - planejar, projetar, regulamentar e operar o transito de  veículos,  de pedestres e de animais, 
e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

Ill - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de 
controle  viário; 

IV - coletar dados  estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de transito e suas 
causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia ostensiva de transito, as diretrizes para 
o policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de transito, autuar e aplicar as medidas administrativas  cabíveis, 
por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no  exercício  regular 
do Poder de Policia de Transito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as 
multas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a 
infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos  veículos,  bem como notificar e arrecadar 
as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e 
arrecadando as multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de  veículos e objetos, e escolta de 
veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos 
serviços de remoção de  veículos,  escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Transito para fins de 
arrecadação e compensação de multas impostas na area de sua competência, com vistas a 
unificação do licenciamento, à  simpli ficação e  à celeridade das transferências de  veículos e de 
prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação; 
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XIV - implantar as medidas da  Política  Nacional de Transito e do Programa  
Transito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança  de transito de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de  veículos e reorientação do 
trafego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores,  veículos  de tração e 
propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e 
arrecadando multas decorrentes de infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Transito no Estado, sob 
coordenação do respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível  de emissão de poluentes e ruído  produzidos pelos  veículos  automotores 
ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio as  ações 
especificas de órgão ambiental local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar  veículos  que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os 
requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses  veículos. 

§ 1° As competências relativas a orgão ou entidade municipal  serão  exercidas no Distrito 
Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os  Municípios deverão 
integrar-se ao Sistema Nacional de Transito, conforme previsto no art. 333 deste C6digo. 

Art. 25. Os  órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Transito poderão celebrar 
convênio delegando as atividades previstas neste C6digo, com vistas à maior eficiência e 
segurança para os usuários da via. 

Parágrafo único.  Os órgãos e entidades de transito poderão prestar serviços de capacitação 
técnica, assessoria e monitoramento das atividades relativas ao transito durante prazo a ser 
estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos custos apropriados. 



Page 1 of 1 

Folha 11°  

proccgs 
Sonia 
RPc 	• 

Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de  São  Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11200 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 11.200 19/05/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da colocagao de placas com os dizeres "Cuidado Pedestres" na 
saida das garagens coletivas, estacionamentos e o ficinas mecanicas. 

Projeto: Projeto de Lei No 154/1991 (ver documento) 

Autor(es): Almir Guimaraes 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/6/2011 
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LEI N2  11.200 , DE 19 DE MAIO DE 1992 
(Projeto de Lei n 2  154/91, do Vereador Almir Guimaraes) 

DispOe sobre a obrigatoriedade da coloca-
gao de placas com os dizeres "CUIDADO PE 
DESTRES" na saida das garagens coletivas, 
estacionamentos e oficinas mecanicas. 

LUIZA ERUNDINA DE SDUSAL  Prefeita do Município de Sao Pau 
lo, usando das atribuigoes'que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 23 de abril 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Torna-se obrigatOria a colocagio 
de placas com os dizeres "CUIDADO PEDESTRES" na salda das 
garagens coletivas, estacionamentos e oficinas mecanicaM, 
tanto publicas quanto particulares. 

Art. 2 2  -,Ficaraestabelecida multa de 10 
UFM ao proprietario de imovel que no prazo de 60 dias a 
partir da vigencia desta lei, deixar de colocar a placa 
mencionada no Art. J.  

Paragrafo uniço - A multa prevista .sera 
aplicada em dobro, a cada periodo de 60 dias Se nio for 
sanada a irregularidade. 

Art. 3 2  - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicaga0, revogadas as disposigoes em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE aKo PAULO, aos 19de maio 
de 1992, 439 2  da fundagao de Sao Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das  Finanças  
JOSt CARLOS PEGOLARO, SecretariodasAckninisyagOesRegionais 
ERMiNIA TEREZINHA MENON MARICATTO,  Secretaria da  Habitagao 
e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 19de 
maio 	de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de SR) Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11301 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 11.301 14/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Comissao Municipal Permanente de Educagao para o Transito, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 4/1989 (ver documento) 
Autor(es): Osvaldo Giannotti 

Alterações: Lei 12.829/1999 -Acrescenta paragrafo unico ao art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI N 2  11.301 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n 2  049/89) 

• (VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI) 

Cria a Comissgo Municipal 
Permanente de Educaçao pa 
ra,o Transito, e di ou - 
tras - providencias. 

Paulo Kobayashi, Presidente da Camara Municipal de 
sac Paulo, faz saber que a Camara Municipal de Sio Paulo, 
de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Organica . do Munici 
pio de Sio Paulo, promulga' a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Fica criada junto ao Gabinete do Secreta - 
rio Municipal dos Transportes, a Comissgo Municipal Perme 
_nente de Educaçao para o Transito C.O.M.P.E.T., composta 
de 5 (cinco) Comissarios, um deles o Presidente, todos de 
livre nomeaçao pelo Secretario Municipal dos Transportes, 
escolhidos dentre todos os Servidores Municipais do servi 
90 ativo, indiferente o Orgeo'de origem dos mesmos, que 
com prejuízo de suas fungiies, porem sem o prejuízo  dos 

vencimentos e.  demais vantagens, desenvolverao as funçies 
previstas, nesta lei. Obrigatoriamente um dos Comissa-
rios, sera formado em Engenharia de Transito, outro em Pe 
dagogia e um terceiro com formaçaid'ou experiancia em Rela 
coes Públicas, Propaganda ou Marketing. 

Art. 2 2  - Durante o efetivo  exercício  da fungi°, ca-
da comissario fari Sus a percepçao de gratificagao de 30% 
(trinta por cento) calculada sobre o respectivo vencimen-
to padrio. 

Art. 3 2  - A Comissio ter& por objetivo promover, sem 
Onus para a Prefeitura e com o apoio da iniciativa  priva-
da e dos demais Poderes Públicos do ambito estadual e fe-
deral, uma campanha educacional Permanente para induzir o 
motorista e o pedestre a respeitar sempre todas as Leis 
do Transito e respectivas normas de segurança recomenda - 
veia,  como um dever moral e legal indeclinaveis da maior 
importancia para a vida comunitaria. Com  a utlizagao de 
linguagem Simples, clara e direta serio mostradas tambem 
todas as consequencias de ordem moral e econômica,  poli - 
cial e penal que atingem os,responsiveis pelos acidentes 
de transito urbanos ou rodoviarios. 

Art'. 4 2  - Com vistas ao atendimento pleno das dispo-
sigOes contidas na presente lei, a Comissio estabelecera 
contato permanente com todos os Orgaos da Prefeitura Muni 
cipal de Sio Paulo, com a Policia Militar do Estado e o 
Corpo de Bombeiros, com a Dersa S/A, DER, ONES,- I.P.T.,P2 
lida Científica, Policia Rodoviaria Federal, Policia Ro-
doviiria Estadual, Policia Civil do Estado, Hospital das 
Clinicas, Pronto-Socorros, e demais Entidades e Reparti - 
goes Públicas, a criterio do presidente da Comissio. 

Art. 5 2  - Anualmente e no mes de novembro, em data a 
ser marcada de comum acordo entre a Mesa Diretora e a Co-
misaao, o Presidente comparecera a Camara Municipal .para, 
apresentar o Relatório Anual e o Plano de Trabalho a ser 
desenvolvido no ano seguinte. Se os resultados  alcança - 
doS durante o ano, forem julgados insatisfatórios, a Came 
mare Municipal, em deliberagio por maioria simples, pode-
ri determinar ao Secretario MUnicipal dos Transportes, a 
substituigao do Presidente. 

Art. 0 2  - Para que os trabalhos da Comissio se desen 
volvam de maneira satisfatoria, o Secretario Municipal 
dos Transportes colocara a disposigio da mesma, de forte 
exclusiva 3 (tres) funcionarios escolhidos na forma do 
Art. 1 2 , e aptos' para o serviço de secretaria e auxiliar 
de  serviços internos e externos e motorista, alem de cc - 
der  espaço fisico, móveis, linhas  telefônicas, ' 'maquinas 
de escrever e o material de escritório necessario, veicu-
lo de passageiros e quota mensal do combustivel necessa 
pio. 

Art. 7 2  - As despesas decorrentes da -execugio desta 
lei correrao por conta de dotaçú'es orçamentarias propriaa 

Art. 82 - Esta lei  entrara - em vigor na data (de sua 
pubiicaçao, revogadas as disposigiies em contrario. 

Camara Municipal de Sao Paulo, 14 de dezembro de 1992 

0 Presidente, 
Paulo Kobayashi 

Publicada na Diretoria Geral da Camara Municipal de 
Sao Paulo, em 14 de dezembro de 1992. 

0 Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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Total de referências :  i 	
Req. 

1/1 
Titulo: LEI No 12.260 11/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina a utilizagao das  calçadas  situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 735/1996 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
Regulamentação: Decreto no 37.151/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.260 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Disciplina a utilização das  calçadas  situadas nas proximidades das faixas de pedestres, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 735/96, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica proibida a utilização das  calçadas,  situadas nas proximidades das faixas de 
pedestres do  Município  de São Paulo, para o desenvolvimento de qualquer atividade, 
econômica ou não, inclusive prestação de  serviços  de qualquer natureza, devendo 
apenas ser utilizadas pelos pedestres. 
Art. 20  0 descumprimento do disposto nesta Lei, implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que na hipótese de reincidência o 
valor da multa será duplicado. 
Art. 3 0  0 Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar esta Lei, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12637 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 12.637 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a colocagao de placas e faixas de carater permanente, nos pontos criticos de 
acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre o perigo. 

Projeto: Projeto de Lei No 394/1995 (ver documento) 
Autor(es): Jooji Hato 
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LEI N. 12.637 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a colocação de placas e faixas de caráter permanente, nos pontos críticos 
de acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre o 
perigo. 

(Projeto de Lei n. 394/95, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Sempre que identificado um ponto critico de ocorrência de atropelamentos e 
acidentes de trânsito na cidade de São Paulo, este local receberá, por parte dos órgãos 
competentes, placas e faixas de advertência, alertando pedestres e motoristas para os 
perigos do local. 
Art. 2 0  Esta sinalização deverá ser feita em caráter permanente, utilizando frases de 
efeito que chamem a  atenção  da população para o fato de que o local em questão é 
considerado por residentes locais e autoridades um ponto negro no trânsito da cidade. 
Art. 3 0  A identificação destes pontos críticos poderá ser feita pela própria população, 
mediante comprovação por matérias jornalísticas, dados  estatísticos  ou abaixo-
assinados dos moradores da região, devendo o interessado solicitar ao órgão 
competente do Executivo a instalação da sinalização de advertência. 
Art. 4 0  A sinalização deverá ficar o mais visível e iluminada  possível,  possibilitando aos 
usuários a identificação prévia do local. 
Art. 5 0  0 Executivo, após a colocação das placas e faixas de que trata esta lei, terá, 
para cada ponto critico, um prazo de 360 dias para solucionar em definitivo, com a 
adoção  das medidas necessárias, as causas da ocorrência demasiada de acidentes, 
naquilo que couber ao Poder Público Municipal. 
Art. 6 0  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
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Titulo: LEI NO  14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração da  denominação  de vias, 

logradouros e próprios  municipais, e da outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO  99/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto n 0  49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n 0  4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.903/1990. (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  11.419/1993. (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  12.339/1997. (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  13.180/2001. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998. (ver documento) 
Revoga a Lei n° 13.333/2002. (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  13.878/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  13.931/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei n° 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1° ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único  deste 
mesmo artigo em § 2°. (ver documento) 
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-, LEI No 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 

(Projeto de Lei no 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração da  denominação  
de vias, logradouros e próprios  municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de Sao Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a  denominação e a alteração da  denominação  de vias, 
logradouros e próprios  municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS  PÚBLICOS  MUNICIPAIS 

Art. 20  É vedada a  denominação  de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 30  É vedada a  denominação  de vias e logradouros públicos em lingua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes  próprios  de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes  serviços  ao  Município,  ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 40  É vedada a  denominação  de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1 0  Entende-se entre as  denominações  consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos  históricos,  bem como à  localização ou referência 
geográfica. 
§ 2o 0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a  denominação  da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de  denominação  elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS  PÚBLICOS  MUNICIPAIS 

Art. 50  É vedada a alteração de  denominação  de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam  denominações  homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere  ambigüidade  de identificação; 
III - quando se tratar de  denominação suscetível  de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ lo As  denominações  serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
minim, dois  terços  dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3 0  Para a nova  denominação  de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 

identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 50  desta lei, a  seleção  do logradouro ou 

logradouros, cujas  denominações  devam ser substituidas, deverá ocorrer de forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antiguidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 7 0  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam  repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a lingua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes  serviços  ao Município, ao Brasil ou 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes  serviços 
Humanidade, ã Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos  com o logradouro, com a  repartição  ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 8 0  A  denominação  dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  E vedada a alteração de  denominação  de próprios e obras de arte municipais, 
cuja  denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1 0  É vedada a  denominação  de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as  denominações  consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS  PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art, 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a  designação  do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão 
medida em que ocorrerem  mudanças  dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar  mudança  de  denominação  de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição  territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1 0  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 20  A comunicação de que trata este artigo sera expedida pela  repartição  municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a  mudança  ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativannente ao sistema de emplacamento, junto 
às  placas de denominação de  próprios,  vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. 0 Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de  inserção  das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas  proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. 0 Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo  único. 0 Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput'' deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local  visíveis. 
§ 1 0  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 20  Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  A placa  numérica  da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 4 0  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar h Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5 0  No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não  poderá,  em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na  calçada; 

- não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III  - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. 0 descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
indice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício  anterior, sendo que, no caso de 
extinção  deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 



, 

G., 

Qw,  f Ai 
— 

ISonia r,Pila S. re:rr-.•:;T:a 

- 

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1 0  As  denominações não serão consideradas  homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SAO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara  Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15184 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 15.184 02/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a 

legislação municipal sobre a  denominação e a alteração de  denominação  de vias, logradouros 
e próprios municipais, renumera seu  parágrafo  único e da outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 738/2007 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Fiorilo 

Legislação explicativa: Lei no 14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração da 
denominação  de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. (ver 
documento) 
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LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios  municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. lo 0 art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ lo  É  obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem  prejuízo  de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e inicio e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justi fi cada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20  As modificações a que se refere este artigo somente se farão  à medida que 
ocorrerem  mudanças  dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações  orçamentárias  próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Sabtlegot2.1.71•1fteer"....96.■ 7.1MR 

PROJETO DE LEI 01-0603/2001, da Vereadora Havanir Nimtz. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de placa de advertência e faixa(s) de 
pedestre em frente a todas as Escolas Públicas, Particulares, Faculdades e Universidades do 
Município  de São Paulo. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica estabelecida a obrigatoriedade da instalação de placa de advertência que 
informem aos condutores de  veículos  automotores a existência de estabelecimento de 
ensino no local e a colocação de faixa(s) de pedestre, em frente a todas as Escolas Públicas, 
Particulares, Faculdades e Universidades no âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  - A placa de advertência a que refere o caput deste artigo deverá conter o símbolo 
referente a "Area Escolar". 
§ 2 0  - A(s) faixa(s) de pedestre, a(s) qual(is) se refere o caput deste artigo, deverá(ão) ser 
colocada(s) em todas as entradas e saídas  dos alunos, para que os mesmos possam 
atravessar a rua ou a avenida, na(s) qual(is) se localiza o estabelecimento de ensino, com 
segurança.  
Art. 2 0  - A Secretaria de Transporte e Negócios Viários do  Município  de São Paulo é o órgão 
competente para coordenar a instalação da placa de advertência e da(s) faixa(s) de 
pedestre, incrementando seu uso em beneficio da população. 
Parágrafo Onico - Compete também a Secretaria de Transporte e Negócios Viários do 
Município de São Paulo a fiscalização do cumprimento desta lei. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações consignadas no 
orçamento. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 25 de outubro de 2001 As  Comissões  competentes." 

p10603-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0466/2008 do Vereador Aurélio Nomura (Ptilea.loo 
"Institui no âmbito do  município  de São Paulo, o Programa Municip■ârdrrttf'êgoí ------ 

Seguro, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Fica instituído no âmbito do  município  de São Paulo, o Programa Municipal de 

Tráfego Seguro,  política  pública de natureza permanente que consiste na aplicação de um 
conjunto de técnicas e medidas que visam minimizar os efeitos negativos do uso de veículos 
automotores, ciclistas e pedestres, no sentido de harmonizar o uso compartilhado das vias 
por usuários motorizados e não motorizados. Com  atenção  a  segurança,  respeito 
comunidade e ao meio ambiente. 

Art. 20  - São objetivos do programa ora  instituído,  entre outros possíveis decorrentes 
de sua natureza, conforme fixado no artigo 1 0  desta lei: 

I - minimizar o domínio  do automóvel nas vias locais de áreas predominantemente 
residenciais; 

H - reduzir a severidade dos acidentes; 
III - redução da poluição sonora; 
IV - redução da poluição do ar; 
✓ - melhoria de qualidade da vida urbana; 
VI - incentivo à  utilização do transporte coletivo; 
VII - conscientização dos produtores, distribuidores, comerciantes de veículos 

automotores e da população em geral, informações sobre o programa municipal de trafego 
seguro; 

Art. 3 0  - São princípios orientadores que regem o programa que trata o artigo 1 0  desta 
lei• 

I - sustentabilidade ambiental, social e econômica do programa; 
II - conscientização de todos os agentes que produzem, distribuem, comercializam ou 

utilizam  veículos  automotores; 
III -  inserção  do usuário de veiculo automotor, como agente de viabilização do 

Programa e de controle da melhoria da qualidade de vida; 
IV - articulação e integração das  ações  de todos os agentes sociais envolvidos na 

questão do Trânsito e Transporte: Poder Publico, Produtores, Distribuidores, Comerciantes, 
Consumidores, Ciclistas e Pedestres; 

✓ - transparência, com a  participação  direta ou através de representantes, na forma 
do regulamento desta lei, de todos os interessados no programa; 

VI - priorização da  ação  preventiva em detrimento da  ação  repressiva; 
VII - estimulo para utilização de alternativas no uso do transporte público; 
Art. 40  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nas vias públicas. 
§ único - Todas as soluções técnicas a serem adotadas, deverão ser sinalizadas 

adequadamente a receberem tratamento  paisagístico e ambiental. 
I - deflexão vertical, alteração no  nível  da via. 
a) ondulação: alteração vertical do perfil viário que tem por objetivo de melhorar as 

condições de  segurança  na via através da redução de velocidade, entende-se por uma 
porção  elevada da via de perfil circular em ângulo reto em relação  à  direção  do trafego; 

b) plataforma: as plataformas deverão ser construídas com perfil plano e rampas e são 
colocadas em ângulo reto em relação  à  direção  do trafego, a superfície plana deverá ser 
construída  com tijolos ou outro material de textura utilizado na via; 

c) almofada:  porção  elevada, tem largura menor que a bitola de um ônibus 
convencional, porem, maior que a bitola média dos  veículos  leves; 

d) platô:  seção  elevada da via, de mesma altura que a  calçada e com perfis pianos e 
rampas, reduzindo a velocidade de veículos leves e facilitando o percurso de pedestres; 

II - deflexão horizontal, alteração no tragado horizontal da via que redistribuem o 
espaço  viário para usos de  calçadas e canteiros centrais. 

p10466-2008.doc 
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a) ponto de estrangulamento: redução da largura da seção transversal da via em 
alguns pontos, nos dois sentidos de circulação simultaneamente ou em apenas um dos 
sentido de circulação; 

b) chicana: modifica o caráter linear da via, adotando o estrangulamento em lados 
alternados da via; 

c) estreitamento da vida: implementados ao longo de toda a extensão a ser tratada, 
limitando a velocidade e as ultrapassagens, através de medidas físicas como extensão de 
calçadas,  organização do estacionamento, ilhas centrais e vegetação; 

d) ilha central: deverão ser localizadas no eixo da via, podendo ser projetada em 
curvas para separar o tráfego e criar refúgio para os pedestres. 

III — gerenciamento de tráfego, direcionando o fluxo de  veículos,  moderando-o de 
forma que a  segurança  viária seja assegurada. 

a) rotatória: intersecção em circulo com o objetivo de limitar a velocidade de  veículos  
motorizados e organizar o fluxo, deverão ser instalados tachões, e executado jardim para 
implantação de área verde; 

Art. 50  - 0 Poder Publico Municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não 
governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de julho de 2008. As Comissões competentes". 

p10466-2008.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0237/2009 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Estabelece a afixação de placas de aviso para travessia de pedestres no âmbito 

do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Em todos os equipamentos de sinalização para travessia de pedestre em 

via pública municipal deverão ser afixados em local  visível, o seguinte a*iso: "AVISO 
AOS PEDESTRES: antes de atravessar a via, olhe com  atenção  para ambos os lados da 
faixa de pedestre". 

Art. 2 0  0 aviso tratado no artigo anterior deverá constar de placa com as 
seguintes  características:  

I - material durável com letras nas cores preta e/ou vermelha, em caracteres 
que facilitem sua leitura e em fundo claro preferencialmente; 

II - não ter dimensões inferiores a 15 (quinze) cm de altura e 18 (dezoito) cm de 
largura. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de • 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das  Sessões,  As Comissões competentes." 
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PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N 2  0228/11. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a 
colocação de placas de sinalização de trânsito informando a existência de faixas de 
pedestres nas vias públicas do  Município  de São Paulo. 

Segundo a propositura, as placas  deverão  ser instaladas em locais com grandes indices de 
atropelamento e, posteriormente, em todos os cruzamentos e locais com travessia de 
pedestres sem  semáforo  da cidade de São Paulo. 

A propositura pode prosseguir em tramitação, eis que elaborada no regular  exercício  da 
competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 13, I e 37, caput, da Lei  Orgânica 
do  Município. 

A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trânsito, que é "o deslocamento de 
pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de circulação" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6 4  ed., Ed. Malheiros, pág. 318). 

Analisada a  questão  sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora 
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte 
(art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao  Município competência para ordenar 
o trânsito  urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 4  ed., 
págs. 319/320 e 363. 

"A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo 
o território municipal, são atividades de estrita competência do Município, para 
atendimento das necessidades especfficas de sua população (..) Na 
competência do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e  contramão 
nas vias urbanas, limites de velocidade e  veículos  admitidos em determinadas 
áreas e horários, locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais 
que afetar a vida da cidade (...) Especial atenção das autoridades locais deve 
merecer o  trânsito  de veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A 
primeira  preocupação há de ser o estabelecimento de boas normas de 
circulação, tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de comércio, 
os pontos de retorno (..) Nessa regulamentação local, além das normas gerais 
contidas no Código Nacional de Trânsito e nos reg laipentos estaduais, o 
Município pode estabelecer condições particulares 	a rua ou zona,  

latendendo As peculiaridades locais e ao perigo que of: 	o etividade"  (grifo 
nosso) 

Não há dúvida de que a matéria constante da presente I 	 é de competência 
4. municipal, uma vez que visa proporcionar adequada inform1 b, especialmente aos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.eov.br  
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motoristas, acerca das vias que devem ser evitadas e sobre as vias alternativas, a fim de 
diminuir os longos engarrafamentos e, até mesmo os acidentes, que, infelizmente, são 
frequentes em nossa cidade em  razão  de alagamentos. 

Neste sentido, a lição de José Nilo de Castro: 

"Dentre os  serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: 
arruamento, alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento 
territorial urbano (art. 30, VIII, CF); águas e esgotos; iluminação pública; 
pavimentação e calçamento; galerias de águas pluviais;  trânsito e tráfeqo 
...sinalização de vias urbanas e das estradas municipais, sua regulamentação e 
fiscalização,  arrecadando-se as multas relativas às infrações  cometidas  em seu 
território... Merecem explicitação os serviços de  trânsito e tráfego,  de 
competência do Município. Não se confundem com os do Estado. 0 trânsito e o 
tráfego nas vias municipais, notadamente no  perímetro  urbano, são de 
competência municipal, cuja organização e execução, portanto, se ordenam 
pelas leis locais, como a previsão de infrações e de sanções aos infratores do 
trânsito e do tráfego municipais.. .A circulação urbana e o tráfego local são 
disciplinados por leis locais, no exercício da autonomia do Município" (in "Direito 
Municipal Positivo", Ed. Del Rey, 2-4  ed., págs. 207 e 208) (grifo nosso) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3 2, XII, da Lei  Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e gislação art ipativa, em o ts? 1 1  ) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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PARECER N° 	 DA COMISSA0 DE TRANSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE  ECONÔMICA,  TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 228/11 

Objetiva o presente Projeto de Lei n° 228/2011, de autoria do 

nobre vereador Gilson Barreto (PSDB), a instalação pelo Executivo nas 

vias da cidade de São Paulo, placas de sinalização de trânsito alertando 

a existência de faixas para travessia de pedestres. 

As placas referidas no parágrafo anterior deverão conter os 

seguintes dizeres:  "Atenção:  Reduza a velocidade, travessia de 

pedestres". E deverão ser instaladas em locais de grande visibilidade 

e a distância aproximada de 250 metros da faixa de pedestre. 

Justifica o Autor que a proposta visa diminuir o número  de 

atropelamento alertando e educando o motorista que por muitas vezes 

não enxerga e nem tem conhecimento da existência da faixa de 

travessia de pedestre. 

A prefeitura Municipal de São Paulo criou o Programa de 

Zona Máxima de Proteção aos pedestres que juntamente com a 

propositura melhorará a  prevenção  dos atropelamentos nas faixas de 

travessia de pedestres. 

Quanto ao mérito, a matéria proposta é de grande relevância, 

pois a implantação além de colaborar e aperfeiçoar o programa da 

Prefeitura, disciplinará e educará os motoristas que não possuem 

visibilidade e nem tem conhecimento da existência da faixa de travessia 

de pedestre à frente. 

Assim sendo, favorável 6 nosso parecer ao presente projeto. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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16- 01639/2011 

PROJETO DE LEI N° 228/2011. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a 

colocação de placas de sinalização de  trânsito  informando a  existência  de faixas de pedestres nas vias 

públicas do  Município  de Sao Paulo, e  dá outras providências, estabelece que o Poder Executivo instale nas 

vias públicas da cidade de São Paulo, placas de sinalização de trânsito alertando a existência de faixas para 

travessia de pedestres. 

Nos termos da propositura, as referidas placas de sinalização  deverão  conter mensagem com o 

seguinte conteúdo: "Atenção: Reduza a velocidade, travessia de pedestres", cujas instalações deverão ser 

em locais de grande visibilidade e a pelo menos 250 metros da faixa de pedestre. 

Diante do grande número de vias públicas no  município  de Sao Paulo, a propositura priorizará as 

instalações em locais com grandes indices de atropelamento, estabelecendo em seguida a instalação destas, 

em todos os cruzamentos e locais com travessia de pedestres sem  semáforo  da cidade de Sao Paulo. 

Em sua justificativa, pondera o Autor que a propositura converge com as iniciativas de se 

incrementar a atenção e a conscientização para o trânsito, como a "Zona Máxima de Proteção aos 

Pedestres", que visam diminuir o número de acidentes de  trânsito e atropelamentos no  município  de São 

Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Turismo, Lazer e Gastronomia manifestou-se favoravelmente 

pela aprovação da propositura. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse público, a Comissão 

de Administração Pública é favorável ao projeto, nos termos da REDAÇÃO ORIGINAL. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ■ 	17-
17 
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PARECER N° 	DA COMÍSSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
PROJETO DE LEI N° 228/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto; visa . ' 
dispor sobre a colocação de placas de sinalização de trânsito informando a existência 
de faixa de pedestres nas vias públicas do Município de São Paulo, com o objetivo de 
alertar o motorista para reduzir a velocidade. 

De acordo com o art. 3°, a princípio as placas deverão ser instaladas em 
locais com grandes índices de atropelamento, e, posteriormente, 'em todos os 
cruzamentos e locais com travessia de pedestres sem semáforo de Cidade de São 
Paulo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentarias , próprias, " , 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

. 	 . 	 . 
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Técnico Administrativo 

Pl. 11.107 
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tato Casa o domes 
Técnico Administrativo 

RF. 11.207 
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n Robert o 	 alves  
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F 101 52 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAtlina-  r0" ;VI. Alvas SotO 

RF 11ã34 

Liderança do PSDB 

REQUERIMENTO N° 	 /2013 13- RDS 
13- 00136/2013 

_NTE 
■■■••.1.•■■••••■.••■•••■■•■•.• 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Gilson 

40 Barreto: 

PL 005/2000 PL 855/2007 PL 856/2007 PL 666/2008 PL 298/2009 

PL 362/2009 PL 167/2010 PL 174/2010 PL 218/2010 PL 049/2011 

PL 227/2011 PL 228/2011 PL 358/2011 PL 364/2011 PL 367/2011 

PL 126/2012 PL 132/2012 PL 214/2012 PL 325/2012 PL 337/2012 

PL 421/2012 

• Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

• 

O 6  MAR. 7. 111  

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) --Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  

DEFERIDO 
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SAO PAULO 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0136/2013. 
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13/03/2013 
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SOLANGE INON Dót-SKsitõt 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativp,,,,. 
SGP.22 	 Atimipm",4, 35quà- 

À SGF'.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0136/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/õ3/3 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervi 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

)6 IO'bi 15 

, 
 4
"0. , do Aildrã& 

Kl NEN 
p. 



À SOP .c21 

05 i d-f ,(52oR 

-1'.11~.111.1.0711, 

Rainne do'Seles 
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À SGP -33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
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FERNANDA ERNANDES TAKITANI 
Técnico Administrativo 
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